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			Dedico este livro aos meus alunos e alunas (minha esperança) e a todos e todas que acreditam que aquele a quem chamamos de outro será sempre uma possibilidade de nós.


  




  

    

       


       


       


       


       


       


       


			 


			“Os direitos humanos só se tornam significativos quando ganham conteúdo político. Não são os direitos de humanos num estado de natureza: são os direitos de humanos em sociedade.” (Lynn Hunt)


     


  




		

			APRESENTAÇÃO


		     


			A Constituição Federal brasileira, promulgada em 1988, afirma o Estado brasileiro como democrático, comprometido com práticas e políticas públicas que garantam os Direitos Humanos em sua universalidade, indivisibilidade e interdependência, e como responsável pelos valores de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos. O artigo 1º defende princípios como a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana e o pluralismo político, numa conjugação da promoção da equidade e da consolidação de uma cultura de respeito às diversidades.


			No entanto, como afirma Lynn Hunt (2007), os Direitos Humanos não podem ser considerados como essências ou naturalizados e não se realizam apenas por serem proclamados em documentos. A afirmação teórica de sua defesa não se transmuta na garantia de sua execução, uma vez que as próprias noções de ser humano e de dignidade humana são construções históricas e necessitam de políticas públicas que, de fato, se empenhem nas demandas pela universalidade de sua existência, considerando a multiplicidade nas formas de existir. Hunt (2007, p. 19) diz: “Os direitos humanos só se tornam significativos quando ganham conteúdo político. Não são os direitos de humanos num estado de natureza: são os direitos de humanos em sociedade”. 


			Ou seja, para que existam é preciso que haja vontade política e social, participação ativa dos sujeitos a quem se destinam, em todos os lugares, tempos e especificidades culturais e subjetivas. 


			Vivemos tempos difíceis que colocam em evidência o quanto os Direitos Humanos não podem ser tomados como substâncias abstratas nem garantidos por qualquer legislação se não houver a formação de uma educação e de uma cultura ética, voltadas para a dignidade humana. Vivemos um momento em que a indiferença e a intolerância contribuem para violar a vida de muitos indivíduos e grupos, principalmente aqueles mais vulneráveis em sua existência. Embora a Constituição brasileira, de 1988, tenha registrado o compromisso do Estado com os direitos, com a diversidade e a dignidade humana, assistimos à comunidade LGBT ser retirada das políticas públicas de ações afirmativas pelo Governo Federal; vemos a violência contra mulheres e os casos de feminicídio crescerem em números alarmantes, sem maior efetividade em seu combate; os jornais estampam agressões a etnias, genocídios indígenas e invasões de suas terras legitimadas por um discurso de “progresso”, na verdade altamente reacionário aos avanços sociais, por parte de muitos políticos; vemos populações de rua ameaçadas por uma condição de não pessoas e o trabalho infantil ser banalizado. 


			Como resultado de um projeto neoliberal perverso, o papel do Estado vem sendo negligenciado por meio de ações que propõem abandonar a obrigatoriedade com a educação pública, a partir da redução de investimentos e do ataque a professores de escolas e universidades; propõe-se o fim do Sistema Único de Saúde; as periferias são atacadas por policiais armados e despreparados, tendo como base um discurso de criminalização da pobreza e da negritude; o Ibama é desautorizado pelo governo a punir aqueles que atacam o meio ambiente, sua fauna e flora, apartados da vida humana; o presidente da República refere-se a refugiados como escória; as prisões continuam a contar com uma superlotação de indivíduos, submetidos à tortura física e psíquica; e a tortura praticada durante a ditadura é negada ou legitimada por falas intolerantes e autoritárias e por avalanches de Fake News que procuram associar os Direitos Humanos ao imaginário do crime. Antes mesmo que pudéssemos consolidá-las no processo de justiça de transição – em que verdade, reparação e justiça a todos sejam garantidas – somos atingidos em nossa plural humanidade por um retrocesso defendido por setores sociais que promovem a ignorância, a desinformação, o anti-intelectualismo e a violação das existências humanas consideradas abjetas.


			Diante da tentativa de naturalização da desigualdade e da desqualificação das demandas, lutas e conquistas dos Direitos Humanos, realizadas por grupos conservadores e antidemocráticos, os autores e autoras aqui reunidos foram convidados a refletir sobre a importância de nos mantermos atentos e firmes na defesa da liberdade, da diversidade e da democracia. Importa dizer que a escolha de cada um deles, para que pudesse compor esta obra, baseou-se numa questão fundamental: eles e elas formam um grupo de profissionais e acadêmicos que, em momentos diversos – alguns já há muito tempo – passaram por minha trajetória docente como alunos e alunas em escolas de ensino fundamental e médio; ou como jovens estudantes da Universidade. Durante meses ou anos pudemos trocar conhecimento e afeto, inserindo-nos no debate complexo e infindável sobre a educação em Direitos Humanos, e construir vínculos de compromisso com o mundo. Em sua trajetória posterior, tornaram-se profissionais e intelectuais de diferentes áreas do conhecimento, evidenciando em suas ações a preocupação com a dignidade humana e reafirmando, para mim, a crença no quanto a educação pode contribuir para formar pessoas capazes de transformar a vida. Por sua competência e comprometimento com os Direitos Humanos, eles foram desafiados a abordar a temática a partir da perspectiva de suas especificidades, com a finalidade de demonstrar o quão urgente, atual e preciosa é esta mobilização em nossa sociedade, aqui representada por novas gerações que insistem em perpetuar sonhos coletivos de justiça em suas práticas.


			De forma a promover a reflexão coletiva e diversa, o livro foi organizado em quatro partes, tendo como preocupação pensar a construção histórica do conceito de Direitos Humanos; a sua realização ética levando em consideração suas múltiplas facetas e relações; sua universalização enlaçada ao respeito pela diversidade; e os limites de seu exercício numa sociedade marcada pela herança cultural e política de autoritarismos, preconceitos e intolerâncias. Os textos apresentados nos convidam a uma perspectiva plural, não apenas sobre as desigualdades e problemas humanos, mas principalmente sobre as possibilidades de repensarmos nossas relações e ações com vistas à construção de um mundo em que o direito seja um consenso, porém levando em conta as diferenças, as resistências e os enfrentamentos.


			Na primeira parte do livro, “Direitos Humanos: uma construção histórica”, os autores dos capítulos abordam os Direitos Humanos a partir da origem histórica de seu conceito, o debate e os questionamentos sobre as possibilidades e os limites de sua universalidade. O historiador Matheus Treuk Medeiros de Araujo, em seu texto “Direitos Humanos na Antiguidade? A constituição da ideia de direitos e cidadania” apresenta diferentes culturas, na Antiguidade ocidental e oriental, que lidaram ou não com a concepção de humanidade, cidadania e direito. O autor inicia pelo mito do “cilindro de Ciro” como primeira carta de direitos humanos; passa por povos como os babilônios, discute os direitos cívicos e a cidadania dentro da pólis grega e apresenta algumas noções jurídicas legadas pelos romanos. O jurista Fernando Hideo Iochida Lacerda aborda os perigos de práticas políticas que ameaçam a democracia e a integridade humana no Brasil, por meio do texto “Direitos Humanos e autoritarismo na contemporaneidade”. Lacerda defende a ideia de que para compreendermos o funcionamento dos mecanismos autoritários na contemporaneidade, é preciso partir da premissa segundo a qual as formas de tirania acompanham o desenvolvimento social e se adaptam às novas estruturas discursivas. O autoritarismo aprendeu a se camuflar sob o rótulo democrático dos Direitos Humanos. No capítulo “O nascimento do ‘homem’ e as antinomias dos Direitos Humanos”, o filósofo Gabriel Ferri Bichir mostra ao público a especificidade e a importância do trabalho filosófico de retraçar a gênese de conceitos que parecem óbvios para nós; ele também demonstra a tensão interna do conceito de Direitos Humanos, que guarda ainda hoje certas ambiguidades que se revelaram já na época do Iluminismo. Para isso, o autor parte das reflexões de René Descartes, pensando a subjetividade moderna, e passa por Kant, para quem esta subjetividade encontra seu zênite filosófico.


			No segundo bloco do livro, intitulado “Direitos Humanos: ética e liberdade”, os capítulos trazem como tema central a questão da comunicação, da ética e das relações homem-mundo, em seus múltiplos aspectos, para se pensar de forma ampla a dignidade humana atrelada ao ambiente urbano, à natureza e ao aspecto virtual. Em “Comunicação, Democracia e Direitos Humanos”, o jornalista Mário Sérgio Guedes Bessa Lima pensa como o avanço das novas tecnologias e da internet permitiu que sujeitos que antes estavam alijados do processo de produção noticioso pudessem propagar seus discursos, mas como, também, a pluralidade virtual abriu espaço para o fenômeno propalado das fake news, tão prejudicial à ética e à democracia. A Bioética no tratamento da saúde pública é abordada pelo médico Gabriel Nogueira Bastos Soledade em “Direitos Humanos e saúde: políticas públicas, grupos vulneráveis e Bioética”. O autor reflete sobre como políticas públicas e programas sociais podem ser decisivos para a promoção ou para a violação do direito à saúde, levando em conta o debate sobre a bioética, fundamental para a garantia da dignidade humana. O historiador Pedro Vagner Silva Oliveira, em seu texto “O território como sobrevivência e direito: comunidades tradicionais em busca de reconhecimento no Brasil”, discute como, apesar de terem seus direitos reconhecidos, quilombolas, pescadores artesanais, povos indígenas, catingueiros, castanheiros, quebradoras de coco-babaçu, dentre outras e outros trabalhadores e povos tradicionais, têm seu acesso à terra, ao mar e aos recursos naturais cerceado por empreendimentos privados, e mesmo públicos, que violam sua relação com a natureza e seu cotidiano. Por fim, as biólogas e cientistas sociais Ligia Nicacio Santos e Vivian Catarina Dias, no capítulo “Natureza e animais não humanos: outros sujeitos de Direitos”, mostram como vários processos de precariedade e de exploração da espécie humana abarcaram também maus-tratos aos animais, poluição e destruição do meio ambiente. Pensam uma ética voltada ao cuidado com as múltiplas e intrincadas formas de ser, estar, existir, conviver, considerando que não apenas os humanos se constituem como sujeitos de direitos, mas também os animais não humanos, todos pertencentes e coabitantes do mesmo mundo.


			Em seguida, organizados em torno da temática “Direitos Humanos e diversidade”, os autores foram desafiados a refletir sobre a universalidade dos Direitos Humanos e as especificidades culturais e subjetivas de grupos e indivíduos. As mulheres, suas vulnerabilidades e conquistas históricas foram abordadas pela historiadora Giovana Capucim e Silva, no texto “As mulheres e os Direitos Humanos: de Olympe de Gouges à Primavera Feminista”. Ela faz uma análise da questão do gênero no contexto do surgimento da primeira declaração de direitos moderna e baseada nos princípios do Direito Natural: a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789), discutindo a diferentes formas de exclusão feminina e refletindo sobre os desafios no campo dos Direitos Humanos para a efetiva igualdade de gênero no mundo contemporâneo. Ainda no campo de gênero e sexualidade, o capítulo “Direitos Humanos LGBT: uma história de luta pelo amor e pelo desejo”, da historiadora Naira de Assis Castelo Branco, trata da criação e do alcance de políticas públicas brasileiras na proteção aos grupos LGBT. Ela parte do lançamento do programa Brasil sem Homofobia, de 2004 e aborda a Resolução n. 175 de 2013, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que assegurou o acesso ao casamento civil por pessoas do mesmo sexo, apresentando formas de resistência e táticas cotidianas de pessoas LGBT, no Norte do Piauí, para fazer valer seus direitos. Em seguida, “Índio na cidade ou cidade indígena? Identidade, direito e organização etnopolítica Tentehar-Guajajara na cidade de Barra do Corda/MA”, do geógrafo e antropólogo Ismatônio de Castro Sousa Sarmento, apresenta um ensaio etnográfico para pensar o processo de efetivação dos direitos e de afirmação social da identidade étnica dos sujeitos Guajajara, em Barra do Corda, no bojo das demandas políticas indígenas por seus direitos que emergem no contexto urbano. Sobre os Direitos Humanos e a questão étnico-racial, a historiadora Victória Larissa Ribeiro dos Santos nos brinda com o texto “Diálogo racial entre Brasil e África: as problemáticas raciais e o multiculturalismo nos Direitos Humanos”. Nele, a autora procura compreender as discussões teóricas sobre raça, o processo de construção do multiculturalismo e sua relação com os Direitos Humanos e as problemáticas raciais, refletindo como essas percepções nos ajudam a construir um mundo melhor.


			Para finalizar, o último grupo de reflexões, sob o tema “Direitos Humanos e vidas no limite”, volta-se para o debate em torno das vidas precarizadas, no limite de todas as violações da dignidade humana. Aqui, os autores se referem aos sujeitos considerados abjetos, não humanos, em situações-limite nas quais a vida está por um fio: corpos abandonados, aprisionados, exilados e torturados. A psicóloga Bárbara Bella Urban, que trabalha com consultório na rua, em seu texto “A população de rua e as políticas públicas: quando a garantia de direitos violenta, a redução de danos se apresenta como alternativa”, aponta para o fato de que mesmo existindo políticas públicas para intervir direta e indiretamente nesta população, elas acabam por transformá-la em alvo de inúmeras intervenções nas quais é desconsiderada como sujeito de seu próprio cuidado, autonomia e cidadania. Sob o discurso de vulnerabilidade social, ela é alienada da ideia de ser um sujeito de direitos e transformada em um problema social a ser sanado. No capítulo “Sistema prisional e Direitos Humanos: a necessidade de uma pauta amplamente desencarceradora para o Brasil”, o jurista Pedro Bertolucci Keese defende uma pauta desencarceradora, abordando aspectos teóricos das funções sociais desempenhadas pelo aparato prisional e a sua incompatibilidade com os Direitos Humanos, especialmente a partir do referencial da criminologia crítica. O autor denuncia um panorama sobre o aumento dos níveis de punição e de violações de Direitos Humanos nos presídios brasileiros, apontando problemas como prática endêmica de tortura, superlotação carcerária e diversas violações a direitos fundamentais das pessoas presas, num sistema que opera com filtros nítidos de classe e raça. Os especialistas em Relações Internacionais, Rodrigo Augusto Duarte Amaral e Laís Azeredo Alves, dissertam, em seu texto “Direitos Humanos e refugiados no cenário internacional: existir e resistir” sobre a categoria jurídica dos refugiados no mundo, conforme o direito internacional, indicando quais organizações internacionais agem em favor do imigrante forçado e que obstáculos os impedem de ser considerados sujeitos de direito, tais como as práticas xenófobas. Por fim, com o capítulo “O negacionismo histórico e a herança da tortura contra a dignidade humana”, encerramos o livro – mas não o debate – sobre uma das violações mais cruéis à dignidade humana, que é a prática da tortura, herança dos regimes autoritários que permanece ainda como técnica bárbara em instituições do Estado em pleno processo democrático. Num processo de justiça de transição e, ao mesmo tempo, de negacionismos em torno do passado de ditadura e de seus efeitos nefastos sobre o corpo e a alma de toda a sociedade brasileira, desenvolve-se a discussão em torno desse crime contra a vida humana e a necessidade de reparação e de construção de uma cultura que o condene.


			As perspectivas tão diversas apresentadas pelos autores e pelas autoras deste livro têm em comum a tentativa de evidenciar a complexidade dos Direitos Humanos, um tema que envolve sensibilidades nas diversas áreas de conhecimento e na luta pela dignidade integral de cada ser humano. Uma oportunidade para defendermos a ética, a liberdade de pensamento e a educação como direitos fundamentais para que possamos transformar em ato político, de fato, a busca pela igualdade entre diferentes. Em especial, esta obra coletiva é fruto de sonhos de uma professora, que se estendem no tempo, realizando-se na trajetória esperançosa e exitosa de seus alunos!













			PREFÁCIO


		     


			As reflexões em torno da atualidade da Declaração Universal dos Direitos Humanos (Dudh), aprovada em 10 de dezembro de 1948 por unanimidade pela Organização das Nações, têm se tornado cada vez mais frequente. Mesmo sem ser considerada como lei nos regimes jurídicos dos Estados-Nação, a Dudh se constitui como um dos documentos mais importantes na qual está circunscrita a declaração de ética que deve reger as relações entre os seres humanos. Sua autoridade, muitas vezes, a faz adquirir o estatuto de lei, o qual referencia comportamentos de governos ao redor do globo. Além de pautar comportamentos de líderes, ela ainda instruiu a criação de dois tratados: o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos – PIDCP (International Covenant on Civil and Political Rights – ICCPR) e o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais – Pidesc (International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights – ICESCR). Juntos, esses três textos formam a Carta Internacional de Direitos Humanos. A Carta, além de inspirar tratados e cortes internacionais, tem sido um referencial importante nas Constituições de diversos países, que ao colocarem os direitos humanos como conceito central, impactam sobremaneira a vida humana, pois comporta em seus artigos os direitos individuais, políticos, civis, econômicos e culturais e os direitos sociais.


			A Dudh, na tentativa de encontrar um ponto de consenso, o mais amplo possível, reúne em seu corpus diversas tradições políticas, além de reafirmar o conjunto de direitos das revoluções burguesas – direitos de liberdade, ou direitos civis e políticos – ela os estende a uma série de sujeitos antes excluídos na medida em que proíbe a escravidão, proclama os direitos das mulheres, defende os direitos dos estrangeiros etc. De maneira abrangente, abarca os direitos da tradição socialista (direitos de igualdade, ou direitos econômicos e sociais) e do social (direitos de solidariedade) e os estende aos direitos culturais.


			Ao se analisar a Dudh, percebe-se que esta comporta dimensões ética, jurídica, política, social, histórica, cultural e educativa. Tais dimensões se constituem como um conjunto de preceitos humanitários e laicos que afirmam a interconexão, a indivisibilidade e a indissociabilidade delas. Organicamente relacionadas, uma dimensão só se realiza em processos de integração com as demais numa perspectiva em que se ressalta a importância de uma visão integral dos direitos humanos. 


			Para além das dimensões, no decurso do tempo, os direitos humanos, desde a sua declaração até o presente momento, foram classificados em três gerações, as quais englobam preceitos das ideias de liberdade, igualdade e fraternidade oriundas da Revolução Francesa. Na primeira geração, o ideário liberal, o qual se vincula aos direitos civis e políticos e as liberdades individuais se fazem presente; na segunda geração é perceptível um vínculo que se estabelece com o mundo do trabalho ao se evidenciar os direitos econômicos e sociais; aqui é possível verificar a defesa do princípio da igualdade em evidência; por fim, a terceira geração se caracteriza por comportar aqueles direitos que têm sua origem nos ideais de fraternidade. Nessa geração estão circunscritos o direito à autodeterminação dos povos, o direito ao desenvolvimento, o direito à paz, o direito ao meio ambiente saudável etc. 


			Essa categorização por gerações de direitos, embora muitas vezes criticada, e tida como projetos que tentaram privilegiar certos direitos em detrimento de outros, corresponde ao efetivo movimento histórico que contribuiu para a formação dos direitos humanos na contemporaneidade. Tanto as gerações dos direitos quanto as dimensões expressam dialeticamente possibilidades de compreensão, pois ao mesmo tempo em que se revelam como uma teoria que se inscreve em uma tradição histórica, os direitos humanos hoje se constituem em torno de um debate interpretativo que é perpassado por uma polissemia de significados que se ressignificam no tempo e no espaço. Mas cabe salientar que, como construção humana, os direitos humanos comportam conflitos e tensões ao tentar conciliar os direitos civis e políticos e os direitos sociais e econômicos. Tais conflitos não se resolvem somente pelos princípios da integralidade e indissociabilidade, por isso a importância da não sacralização, na proteção internacional desses direitos. Manter o caráter laico e racionalista é a maneira de se enfrentar as distorções e as contradições imanentes aos direitos humanos, quer seja na perspectiva das dimensões, quer seja na perspectiva das gerações, pois quando inseridos em um debate ético, em torno dos valores, ou num debate político sobre como pode ocorrer a sua aplicação, ou em um debate histórico de como se processam suas aplicações no tempo e no espaço, ou mesmo no debate social quando se discute sua ampliação, eles se constituem em valores que orientam a justiça, a política, a economia, a cultura e o social, enfim, se colocam como reguladores da sociedade civil ao pautarem as trajetórias institucionais dos Estados. Cabe salientar que todos os direitos humanos, tomados em conjunto, compactuam com a perspectiva de indivisibilidade do ser humano, titular deles. Dessa maneira, o conjunto de valores postos na Dudh no âmbito dos preceitos jurídicos e civis, enfim se expressam como um ethos coletivo que tem como seu horizonte o respeito integral aos direitos da mulher e do homem na terra.


			Se concebemos os Direitos Humanos como um campo polissêmico no qual se entrelaçam significados, é possível pressupor que esses moldam os comportamentos dos sujeitos e suas representações que definem formas de se relacionar com o meio social; portanto, neles se circunscrevem a constituição subjetiva de diferentes vetores que se mantêm em permanentes transformações ao longo das vivências dos sujeitos. Assim, os Direitos Humanos, como parte tanto racional quanto subjetiva das relações sociais, acabam por abranger possibilidades de percepção dos sujeitos como agentes de sua própria história. Isso porque ao se considerar a subjetividade com resultado de vivências individuais, coletivas e institucionais, os direitos humanos passam a comportar processos históricos que ampliam categorias e grupos sociais, antes excluídos do pacto social e colocados à margem. Ao trazer para o debate contemporâneo a questão da etnia, do gênero, da diferença cultural, da autodeterminação dos povos, dentre outras, as discussões acabam por conformarem sentidos próprios da realidade na qual se aplica a Dudh. 


			Ao narrar o mundo histórico, as autoras e autores acessam conhecimentos que se colocam na variedade dos estudos sobre o tema, apresentam uma diversidade de experiências vividas e interpretadas a partir de uma variedade significativa de signos e significados. Para tal, as autoras e autores aqui reunidos nos brindam com leituras que suscitam imagens e representações urdidas por leituras, releituras, interpretações e reinterpretações das questões postas pelos processos de pesquisa. Diante da impossibilidade da compreensão totalizante dos direitos humanos, os textos – por meio do diálogo interdisciplinar – cuidam em não oferecer a percepção de um conceito universal, indissociável e indissolúvel; ao contrário, as reflexões evidenciam a dialética posta na construção social e histórica dos direitos humanos. Tanto no plano das análises postas, quanto nos processos construídos socialmente em nível local, nacional e global da aplicação da Dudh, na perspectiva das autoras e autores, ao mesmo tempo em que revelam contradições e tensões, as suas pesquisas fazem emergir percepções históricas nas quais estão expressos fatores e articulações políticas, jurídicas, econômicas, culturais e sociais do mundo. Para tanto, categorias como linguagem, representações, música, corpos, gênero, sensibilidades, percepções, memórias e identidade se interseccionam de forma a apreender e significar as experiências sociais vividas.


			Como a leitora e o leitor poderão constatar, nos textos dessa coletânea, as autoras e autores não estão à procura de uma definição conceitual específica do que sejam os direitos humanos. Ao contrário, elas e eles fundamentam e definem os direitos para além de uma epistemologia formal. O que se tem aqui é um conjunto de textos, que suscitam uma reflexão coletiva e interdisciplinar que delimitam uma linguagem particular na qual os direitos humanos são uma ideia que pauta um horizonte a ser perseguido, na medida em que as suas definições são amplas e comportam uma variedade de posições e excluem outras. Dessa maneira, o livro procura, a partir de uma pluralidade de interpretações, estabelecer um pacto de leitura de textos que resultam de inquietações e preocupações atuais entre cientistas sociais. As reflexões presentes na publicação constroem e desconstroem narrativas sobre os direitos humanos nas experiências vividas em solo brasileiro para a construção de um mundo mais justo e humano.


			Esta coletânea se constitui como um exemplo das iniciativas acadêmicas que nos oportunizam refletir sobre as temáticas discutidas a partir de tramas fiadas pelo discurso dos diversos sujeitos que tecem e enredam subjetividades e sensibilidades na interpretação das experiências vividas e sentidas! 


			Boa Leitura!


			Florada dos Ipês Amarelos, 2019.


			Profa. Dra. Eloísa Pereira Barroso


			Universidade de Brasília













		     


		     


		     


		     


			PARTE 1


			DIREITOS HUMANOS: UMA CONSTRUÇÃO HISTÓRICA













			1. DIREITOS HUMANOS NA ANTIGUIDADE? A CONSTITUIÇÃO DA IDEIA DE DIREITOS E CIDADANIA1


			Matheus Treuk Medeiros de Araujo


		     


			A ideia de uma declaração de direitos universais, inalienáveis, naturais e pré-existentes à ordem social, geralmente acoplada a um texto constitucional e cumprindo um papel jurídico vinculante, é estranha às formulações teóricas da Antiguidade Clássica e Oriental. No direito anglo-saxão, aponta-se frequentemente como gênese desse fenômeno a Magna Carta, na Idade Média (1215), quando um grupo de barões teria imposto ao rei, João da Inglaterra, o reconhecimento de certos direitos, sobretudo pertinentes ao acesso à justiça e à limitação de tributos feudais (Comparato, 2008, p. 46). Em 1689, após a Revolução Gloriosa, uma declaração igualmente famosa, o Bill of Rights, fixou limites à atuação dos monarcas ingleses e estabeleceu mudanças na estrutura de poder do país. Em 1787, os Estados Unidos da América adotaram um Bill of Rights de validade nacional, consagrando os direitos à liberdade, à vida e à propriedade (Rakove, 2011, p. 35). Os Direitos do Homem e do Cidadão, proclamados pela Revolução Francesa, em 1789, visavam a reconhecer, de forma parecida, direitos imprescritíveis e inalienáveis decorrentes da própria natureza humana. Serviram, sem dúvida, de inspiração para declarações subsequentes, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos (Dudh), de 1948, que se particularizou pela consciência das atrocidades cometidas durante a Segunda Guerra Mundial (Comparato, 2008, p. 56-58).


			Os casos acima partilham a noção de que alguns grupos gozam de direitos indisponíveis2 e prévios à promulgação de qualquer lei, cabendo ao Estado apenas reconhecê-los. Eles diferem entre si, contudo, quanto aos temas abordados, a natureza de tais direitos, sua extensão e a forma de sua tutela. Em alguns casos, os direitos reivindicados são de natureza processual (“garantias”), como o devido processo legal ou o acesso à justiça. Em outros, evoca-se a proteção da propriedade privada, da liberdade e da vida. Não se pode falar, portanto, de uma absoluta convergência em todos esses exemplos, normalmente considerados paradigmas do desenvolvimento dos Direitos Humanos.


			Além disso, ao contrário do que se poderia pensar, tais declarações proclamavam geralmente as garantias de grupos restritos. Nos Estados Unidos, por exemplo, o Bill of Rights conviveu por muito tempo com a nefasta instituição da escravidão. A Déclaration des droits de l’homme, por sua vez, tolerou a discriminação das mulheres (Hunt, 2007, p. 171).3 Foi apenas após a Segunda Guerra Mundial que os Direitos Humanos, como os entendemos hoje, foram consagrados e passaram a ser reconhecidos como direitos fundamentais legalmente vinculantes em textos constitucionais de diversos países no mundo todo.4


			Se admitirmos a ampla medida em que os modelos mencionados diferem da concepção atual de Direitos Humanos, poderemos melhor apreciar a importância do Mediterrâneo Antigo para nossas formulações de direitos. Ou, para ser mais claro, às contribuições das sociedades antigas não deve ser conferida menor relevância histórica, já que o ineditismo de alguns episódios mais recentes está igualmente sujeito a alguma ponderação. E a nossa própria definição de Direitos Humanos, como se constata de plano, é muito plurívoca e elástica. É inegável, como veremos, que um conjunto de preceitos proclamados pela democracia ateniense e pela República de Roma serviu de inspiração para as formulações contemporâneas de “direito natural” e “liberdade política”. Outros exemplos, vindos do Oriente, são frequentemente evocados. A filosofia antiga talvez tenha lançado as primeiras sementes para a concepção de uma ideia de Direitos Humanos. Vejamos.


			Pérsia: “Direitos Humanos antes da Magna Carta”?


			Alegou-se, por algum tempo, que o fundador do Império Persa, Ciro, o Grande (559-530 a.C.), teria sido um “defensor dos Direitos Humanos, muito antes da Magna Carta” (Flames, 1971). Uma fantasia, sem dúvida, promovida pelo último xá do Irã, Mohammad Reza Pahlavi, na comemoração dos 2.500 anos da monarquia iraniana, alguns anos antes da Revolução de 1979. Nessa época, aliás, quando a polícia secreta iraniana torturava brutalmente os opositores do regime, e as liberdades civis haviam sido severamente limitadas pelo governo central, nada poderia soar mais irônico. Mas com que fundamento se reivindicou tal precedência?


			Governando o reino de Anshan, os persas,5 sob Ciro II (“o Grande”), se rebelaram com sucesso contra os medos (século VI a.C.). Após conquistarem a Média6 e a Lídia7 em campanhas fulgurantes, eles invadiram a Babilônia, à época governada pelo rei Nabonido e seu filho regente, Baltazar. Derrotando estes últimos (539 a.C.), o rei Ciro fez proclamar na cidade sua vitória “sem combate”, como se houvesse sido propiciada pelo deus local, Marduk. Um documento ora detido pelo British Museum, o “cilindro de Ciro”, traz o texto dessa proclamação, considerada pelo xá a primeira “declaração de Direitos Humanos” da história.


			No documento, Ciro afirma que suas “tropas numerosas marcharam pacificamente” pela Babilônia, ajudando os habitantes da cidade a encontrar “descanso da fadiga”. Ciro afirma, ainda, ter autorizado o retorno dos habitantes aos seus países de origem (Kuhrt, 2007, p. 71-72). É fácil ver, contudo, que esse documento não corresponde a uma declaração de Direitos Humanos (Curtis; Razmjou, 2005, p. 59), apesar de sua referência a um governo justo e pacífico que restaura os direitos de povos deportados.


			Da mesma época data o mito sobre a tolerância dos aquemênidas.8 Como se sabe, a imposição de uniformidade religiosa foi, ao longo de toda a história humana, motivo de guerras e perseguições violentas. No entanto, os persas aquemênidas, que eram masdeístas, não parecem ter se empenhado em exigir dos súditos qualquer forma de lealdade religiosa. Em realidade, o rei persa conferia vigência aos costumes e leis locais, respeitando os cultos de cada povo.9


			Em que pese à relevância desse fato, contudo, é preciso ter em mente que a política religiosa dos persas não derivou de formulações teóricas específicas, configurando uma atitude meramente pragmática. Em alguns casos, como é bem atestado, povos insurretos poderiam ser acusados de impiedade e ter seus templos destruídos (Asheri, 2006, p. 50; 57-65).10


			Nem “Direitos Humanos”, nem “tolerância religiosa”, portanto. E nisso, é claro, os persas não foram diferentes de outros povos antigos. Sua grande contribuição, na verdade, deve ter advindo da unificação de tantos povos distintos sob uma mesma entidade política por quase dois séculos, promovendo uma consciência inédita da diversidade e universalidade humanas – um legado que perdura.11


			Atenas: “berço da democracia”, berço da cidadania? 


			Os gregos antigos têm uma longuíssima história documentada, sendo que conhecemos melhor o pensamento político e a cultura helênica do Período Arcaico (século VIII ao VI a.C.) e do Período Clássico (século V ao IV a.C.), sobretudo em Atenas e na Ásia Menor, quando, em contexto de fragmentação política, se assiste ao surgimento de gêneros como o drama, a filosofia, a medicina e a historiografia. Dessa época, também datam algumas das mais antigas noções de “direitos” que serão tão caras à tradição ocidental.


			Abordaremos aqui, de forma breve, duas conhecidas esferas de influência do pensamento grego para a moderna concepção de cidadania e de Direitos Humanos. De início, considerando os modernos “Direitos Humanos de primeira geração”, aqueles referentes às liberdades individuais (direito a julgamento justo, à vida, à liberdade e à propriedade etc.) e políticas (direito de voto etc.), veremos como os atenienses delimitavam as prerrogativas de seus cidadãos em razão do pertencimento à pólis.12 A seguir, examinaremos os mecanismos de freios ao arbítrio do poder político que, acarretando uma abstenção do Estado, configuravam a contraface necessária desses direitos.


			Quanto à cidadania, é preciso esclarecer, desde logo, que os atenienses não a concebiam em termos de “direitos” no sentido moderno, isto é, como pretensões juridicamente exigíveis em face do Estado. Quando falavam das prerrogativas do cidadão, os antigos utilizavam verbos como “fazer parte” e “participar” (metéchein),13 em harmonia com a sua acepção de Estado (a pólis) enquanto vínculo comunitário, no qual preponderava o elemento pessoal (Ostwald, 1996).14 O cidadão ateniense era, via de regra, o filho ou filha de pai e mãe ateniense15 que participava das atividades comuns da pólis, fossem elas religiosas ou políticas. As mulheres, como se sabe, não participavam de atividades políticas (e, na definição mais teórica de Aristóteles,16 não seriam cidadãs em sentido pleno), mas, na prática, também lhes era conferida cidadania, na medida em que eram filhas de mãe e pai ateniense e cumpriam funções religiosas no seio da comunidade (Blok, 2017).


			Da participação do cidadão na pólis decorria uma série de prerrogativas, próximas de nossa noção de direitos, mas expressas em outros termos. Tais prerrogativas, contudo, eram civis, isto é, atribuíveis aos membros da comunidade, não sendo aplicáveis a qualquer pessoa. Excluídos dessa proteção estavam, por exemplo, os escravos e estrangeiros, o que se afasta consideravelmente da nossa concepção de Direitos Humanos. Qualquer um pode hoje invocar um direito fundamental perante o Supremo Tribunal Federal, por exemplo, mas, na Atenas Clássica, não vigorou a noção de que “todos nascem iguais em direitos”.


			Para entender no que consistiam as prerrogativas dos cidadãos atenienses, é preciso, antes de mais nada, visualizar a mecânica institucional de sua democracia. Após as reformas de Clístenes (507 a.C.) e Efialtes (462 a.C.), emergiu em Atenas um regime singular, democrático, no qual todos os cidadãos homens poderiam aprovar leis diretamente na assembleia popular (ekklēsía). Os órgãos administrativos da pólis, como a boulḗ, eram geralmente preenchidos por sorteio dentre o conjunto de cidadãos. A justiça, de forma análoga, era dispensada por um júri de cidadãos escolhidos por sorteio. Poucos cargos políticos, como o dos stratēgoí (comandantes militares), eram eletivos, e, em alguns casos, era vedada iteração no posto. No século V a.C., esse sistema conviveu com uma ideologia que enaltecia as virtudes da democracia. Os atenienses acreditavam que o modelo democrático havia propiciado sua inesperada vitória contra os persas nas Guerras Médicas (490-479 a.C.) e idolatravam a figura dos “tiranicidas” Harmódio e Aristógiton, tidos como responsáveis pela queda dos Pisistrátidas17 (Hansen, 1993, p. 57). Os atenienses atrelavam seu sistema à isonomia, isto é, à igualdade dos cidadãos perante a lei, e, sem dúvida, acreditavam que algumas regras lhe seriam ínsitas, a fim de evitar os excessos do arbítrio individual. Heródoto, convencionalmente chamado de “pai da História”, foi o primeiro autor conhecido a expor os argumentos pró-democráticos, em sua obra História, atribuindo-lhes à fala de um nobre persa, Otane:


			Me parece que não devemos mais ter um monarca, pois isso não é útil nem agradável. Vocês viram até onde foi a insolência de Cambises e experimentaram também a insolência do mago. Como a monarquia seria algo conveniente se lhe é permitido fazer o que quer sem prestar contas? Colocando o melhor de todos os homens nessa posição, ele se afastaria de suas ideias habituais. Ele desenvolveria insolência pelas vantagens à disposição, enquanto a inveja é ínsita ao homem desde as origens. Tendo essas duas coisas, ele tem todo o mal, pois comete várias atrocidades sendo tomado, de um lado, pela insolência e, de outro, pela inveja. De fato, é preciso que o monarca não tenha inveja alguma, já que ele tem tudo de bom. E, no entanto, ele é, por natureza, o contrário disso em relação aos cidadãos, pois inveja os melhores que vivem e sobrevivem, e se regozija com os piores dos cidadãos. Ele é o melhor em admitir difamação e o mais instável de todos os homens. Se tu te maravilhas com ele moderadamente, ele se incomoda por não ter recebido muita atenção, e se alguém lhe dá muita atenção, ele se incomoda da mesma forma com o bajulador. E vou falar ainda os maiores problemas: ele ataca os costumes ancestrais, viola as mulheres e executa homens sem julgamento. Mas o povo soberano tem, em primeiro lugar, o mais belo nome de todos, isonomia, e, em segundo lugar, não faz nada daquilo que o monarca faz. O povo preenche os cargos políticos por sorteio, exerce o cargo prestando contas e executa as coisas que foram deliberadas em comum. A partir disso proponho que nós, abandonando a monarquia, elevemos o povo: porque tudo está contido na maioria. (Hdt. 3.80)


			A passagem demonstra que a cidadania na pólis democrática envolvia a efetiva participação no governo (em termos modernos, uma “cidadania ativa”) e que tal participação, sujeita à responsabilização política, poderia ser vista como limitação de abusos. Além disso, ao caracterizar o contramodelo da democracia, a tirania, Otane também tangenciava práticas particulares que eram vedadas naquele regime, como a execução de um cidadão sem o devido julgamento. Essa regra também foi reproduzida em diversas passagens dos oradores áticos do século IV a.C. (Hansen, 1993, p. 104). Sem dúvida, a democracia antiga não envolvia apenas a participação política, mas um conjunto de normas que a caracterizavam como tal, decretos ou costumes integrantes de sua constituição (ou politeía).18 Um decreto ateniense do final do século VI a.C. proibia, por exemplo, a punição corporal de cidadãos livres. O ingresso no domicílio de um cidadão sem um mandado da assembleia popular era visto como algo irregular, e a manutenção da propriedade dos cidadãos era prometida pelos arcontes ao assumir seu cargo.19 Por fim, a liberdade de fala, a isēgoría, era uma regra costumeira da democracia ateniense (Hansen, 1998, p. 93). Muitas dessas regras não eram puramente morais, mas jurídicas, no sentido de que poderiam ser cobradas por uma ação judicial em face de particulares ou oficiais (Hansen, 1998, p. 94).20 Os atenienses tinham até mesmo uma espécie de “ação de inconstitucionalidade”, a graphḕ paranómōn, que poderia ser proposta por qualquer cidadão contra ato normativo ilegal. Se um júri ateniense reputasse que o decreto em questão havia violado os costumes, seu autor era punido e a referida norma anulada.21 Pode-se dizer, assim, que a democracia ateniense admitia a existência de direitos emanados da condição de cidadão, muitos dos quais se assemelham às pretensões que hoje conferimos a toda pessoa indistintamente.


			Não parece razoável negar à democracia ateniense a formulação de várias ideias políticas que encontram paralelos ainda hoje e, felizmente, a polêmica sobre uma revolucionária idiossincrasia moderna no que tange aos “direitos subjetivos” e à “liberdade” (eleuthería) foi refutada de forma cirúrgica por Mogens H. Hansen. Segundo esse autor, embora a liberdade antiga remetesse, sobretudo, à qualidade do não escravo, ela também poderia, em contextos específicos, ter conteúdo constitucional (referindo-se à liberdade na esfera pública e privada) (Hansen, 1993, p. 102-103). Além disso, ainda que os atenienses não tivessem um conceito de “direitos”, eles contavam com garantias como a isēgoría (igual direito à expressão verbal) e a igualdade formal (ísos) (Hansen, 1993, p. 100-114). 


			Os gregos também conheciam normas internacionais, aplicáveis a todos os povos.22 Um caso conhecido era a imunidade diplomática dos embaixadores, que não poderiam sofrer agressões em sua atividade. No entanto, essa regra era apenas moral, tendo sido violada, como se sabe, pelos atenienses e espartanos, no início das Guerras Médicas, quando estes lançaram os embaixadores persas em poços e abismos. Mais do que isso, esse “direito comum” não era humanitário, já que previa, por exemplo, a instituição da escravidão, da mesma forma que seu equivalente romano, como veremos.


			Uma ideia próxima de nossa concepção de “Estado de direito” aparece em uma famosa passagem da História de Heródoto. Nela, Xerxes menospreza o pequeno número de gregos contra os quais travaria batalha, mas um rei deposto de Esparta, Demarato, enaltece as virtudes marciais dos espartanos e argumenta, em termos bastante fortes, que estes respeitavam a todo custo suas leis: “eles são livres, mas não em tudo: o direito é o seu senhor” (Hdt. 7.104.4). Evoca-se, como hoje, a ideia de que a lei exerce autoridade sobre todos os membros da comunidade, embora essa passagem se volte especificamente ao caso espartano e empregue um vocábulo grego altamente polissêmico: nómos (lei, direito, costume). Seja como for, Aristóteles, em sua Política, demonstra estar consciente dessa noção ao afirmar que “é mais adequado que a lei governe do que um dos cidadãos” (τὸν ἄρα νόμον ἄρχειν αἱρετώτερον μᾶλλον ἢ τῶν πολιτῶν ἕνα; Ar. Pol. 1287a.).


			Os gregos concebiam a existência de, no mínimo, três constituições políticas, conforme um modelo teórico consagrado por Aristóteles na Política, mas já atestado pelo menos desde Píndaro na segunda ode pítica (Romilly, 1959, p. 81-82). Essas constituições eram caracterizadas pelo número de titulares do poder político na pólis: o governo de um, de poucos ou de muitos. Por um critério finalístico, Aristóteles e outros autores identificaram duas formas de governo para cada caso: aqueles que serviam a interesses particulares do grupo governante constituiriam formas degeneradas (tirania, oligarquia e democracia), enquanto os que se ocupavam do bem comum constituiriam formas ideais (monarquia, aristocracia e politeía). Como se sabe, importantes autores da tradição liberal e iluminista, como Locke e Rousseau, foram profundamente influenciados pela classificação grega dos regimes políticos (Hansen, 1993, p. 93).


			Dentro dessa reflexão teórica, Aristóteles concebe como desejável a constituição “mista”, que combinava princípios de mais de um regime, como a associação da democracia à oligarquia (Ar. Pol. 1293.b31-34). Mais tarde, o historiador grego Políbio identifica em Esparta um modelo constitucional misto “triplo”, um regime que mesclava a monarquia (isto é, a diarquia, na figura de seus dois reis, com funções militares), a aristocracia (representada pela gerousía, a assembleia dos anciãos, com função legislativa suprema) e a democracia (que elegia os geróntes e fornecia quadros para o eforato23). Para Políbio, uma configuração constitucional similar parecia vigorar na República Romana, na qual os cônsules representavam a diarquia, o senado representava a aristocracia e as comitia (assembleias populares) representavam a maioria (Plb. 6.3-15).24


			Não foi outra a inspiração de uma importante formulação do pensamento político moderno, entre os séculos XVII e XVIII, voltada a impedir o arbítrio dos governantes contra os cidadãos. Ao expor sua teoria da “distribuição de poderes”, Montesquieu fala de um governo “moderado”, aludindo às constituições mistas antigas (Amaral Júnior, 2008, p. 4). O autor inicia sua exposição sobre a liberdade política postulando a existência de três poderes: o legislativo, o executivo e o judiciário. Mas o judiciário, segundo Montesquieu, não passa de um “poder nulo”, que neutraliza a si mesmo,25 e o juiz, segundo este autor, deveria ser uma mera “boca da lei”.26 Restavam, assim, dois poderes (executivo e legislativo), sendo necessário distribuir o legislativo entre dois “corpos”, o povo e a nobreza, a fim de “temperar” o sistema.27 Tal distribuição de poderes, conferindo-se o executivo à monarquia e o legislativo à aristocracia (câmara alta) e ao povo (câmara baixa) (Amaral Júnior, 2008, p. 12), ecoava o modelo misto de Roma e de Esparta, conforme concebido pelos antigos (Amaral Júnior, 2008, p. 13). Destarte, vê-se claramente como a filosofia política grega e o modelo da República Romana serviram de exemplo para a atual noção de “pesos e contrapesos”, incorporada pelo artigo 16 da Declaração do Homem e do Cidadão, em 1789.


			Em suma: os atenienses desenvolveram um sistema político que conferia cidadania por critérios de ascendência. Entre os homens, essa cidadania se expressava pela participação igualitária nos órgãos de governo. Os cidadãos possuíam prerrogativas decorrentes de sua condição, algumas similares às noções de direito à vida, à propriedade e ao “devido processo legal”, protegidas juridicamente. Além disso, a constituição democrática organizava os poderes de forma a impedir arbítrios e violações às liberdades públicas dos particulares. Os gregos também conceberam outros arranjos institucionais voltados à limitação do arbítrio, como a “constituição mista”, uma inspiração para diversos autores da tradição liberal moderna. Seja como for, tais liberdades eram civis, não sendo pensadas como direitos universais.


			“Direito natural”: Sófocles, Aristóteles e o estoicismo


			Debate-se, é verdade, se os filósofos gregos e romanos teriam desenvolvido uma noção de “direito natural”, pela qual todos os homens seriam dotados de igual dignidade meramente em razão de sua condição humana. Segundo alguns pensadores, essa noção de direito natural, fundamentada na prevalência da lei universal sobre a lei promulgada, teria sido reelaborada pelos jusnaturalistas modernos, como Samuel Pufendorf, e retomada durante as revoluções burguesas do século XVIII (Hunt, 2007, p. 117-118; Mascaro, 2014, p. 153-171). Mas em que medida?


			Sem dúvida, alguns pensadores clássicos conceberam um direito natural superior ao direito convencional, tendo defendido, ademais, ideias radicais sobre a igualdade humana. Sua filosofia, contudo, nos é conhecida apenas por fragmentos e citações indiretas. O sofista Antifonte de Atenas (século V a.C.), por exemplo, parece ter insistido na polaridade entre a “lei humana” (nómos) e a natureza (phúsis), sendo esta última concebida em sentido físico e fisiológico. Aparentemente, segundo Antifonte, a natureza e a convenção se diferenciavam no que tange à utilidade e à sanção: enquanto a transgressão da natureza geraria consequência certa e imediata (violar o corpo, por exemplo, geraria dor), a violação de uma norma costumeira dependeria de testemunhas e tribunais, estando sujeita à irregularidade e à incerteza (Saunders, 1978, p. 219-223). Opondo-se à natureza na maioria dos casos, a lei promulgada não passaria de uma restrição infrutífera à ação humana. Essa relação hierárquica e vertical entre natureza e costume, que não deixa de admitir algum grau de harmonização (Saunders, 1978, p. 223), é um postulado comum a várias teorias jusnaturalistas, embora a “natureza”, na filosofia de Antifonte, seja pensada em termos físicos. Até mesmo a igualdade entre os homens, em seus fragmentos, é explicada de forma fisiológica: gregos e não gregos seriam iguais por respirarem, invariavelmente, pela boca e as narinas (Fr. 44 B, coluna II; Saunders, 1978, p. 218).


			Ainda no período Clássico (século V a.C.), uma passagem da Antígona, do tragediógrafo ateniense Sófocles, parece indicar uma concepção de “direito natural” que serviria de critério para avaliar a justeza de uma norma promulgada. Nesse excerto, a heroína Antígona justifica sua transgressão quanto a um decreto do tio, Creonte, que proibia o enterro de seu irmão, Polinice, conforme o rito grego: 


			CREONTE: e tu, diz-me sem delongas, resumidamente, sabias que havia sido proclamado que não fizessem isso?


			ANTÍGONA: sabia. Como eu não saberia? Era notório.


			CREONTE: e mesmo assim ousaste transgredir estas normas?


			ANTÍGONA: sim, uma vez que não foi Zeus que me proclamou tal coisa, nem foi a Justiça, que habita no alto junto aos deuses, quem determinou tais leis entre os homens.


			(Soph. Ant. 446-452.)


			 Muitos autores invocam o excerto ao buscar uma origem grega para a polaridade entre o direito eterno e universal e o direito positivo humano. É mais provável, contudo, que Sófocles estivesse apenas contrapondo o direito costumeiro (habitual, não escrito, “constitucional”) ao direito estatutário (promulgado, positivado em decretos do governante). A passagem não diz nada sobre “natureza” ou “direito natural”, voltando-se, antes, a uma justiça de caráter religioso e local (Burns, 2002).


			Apesar disso, a noção de “direito natural”, enquanto critério superior e apriorístico do justo, parece ser confirmada pela leitura que Aristóteles fez dessa passagem na Retórica, descrevendo-a como invocação de um senso moral universal dos homens (Ar. Ret. 1373b, 10-15; Burns, 2002, p. 546-547). Ainda que a visão tenha existido e se difundido no período clássico, contudo, não é certo, a partir desse trecho, o juízo que o próprio Aristóteles lhe reservou. A Retórica é uma obra descritiva que não se presta à aferição da validade teórica das perspectivas apresentadas (Shellens, 1959, p. 75-81). Por outro lado, nas obras morais do filósofo, em que se define e se descreve a ideia de justiça, a questão é mais complexa e deu margem a diversas interpretações ao longo da história.


			Uma sistematização ampla dos significados da justiça é empreendida por Aristóteles na Ética Nicomaqueia, na qual se concebe uma espécie universal, ou geral, do justo, que seria a virtude contida em todas as outras virtudes e a ação conforme a lei promulgada (EN 1129a32 et seq.); e outra, particular, que corresponderia a um juízo de proporcionalidade (EN 1130a15 et seq.; Wolf, 2013, p. 97-98; Mascaro, 2014, p. 66-67). Quando aborda certa “justiça política” (politikòn díkaion), em especial, Aristóteles distinguia uma “justiça natural” (ou “conforme a natureza”, phusikòn díkaion) de uma “justiça convencional” (nomikòn díkaion; EN 1134b18-1135a7). 


			A passagem é tão controvertida que, a partir dela, o filósofo foi classificado variavelmente como jusnaturalista ou positivista, ao gosto de cada tradição hermenêutica. De um lado, alguns autores pensaram que Aristóteles, nessa tipificação, teria proposto a existência de uma lei natural e invariável que serviria de contraponto às leis promulgadas (Wolf, 2013, p. 99-100). Para outros, a passagem permitiria entender a justiça política como direito positivo e, a bem da verdade, enquanto combinação das duas outras espécies, a natural e a convencional, em todos os casos (Burns, 1998, p. 147-150). A justiça natural caracterizar-se-ia, presumivelmente, por seu aspecto “cogente”, como ocorre com as leis da natureza, afigurando-se como uma necessidade lógica (Burns, 1998, p. 147), mas seu valor prático dependeria de especificação pela regra convencional, cuja determinação estaria sujeita à deliberação humana e conduziria a diferentes resultados em cada Estado (Burns, 1998, p. 154-156). Algumas condutas, portanto, seriam formalmente (“naturalmente”) injustas, por uma tautologia (isto é, a injustiça integra sua descrição, como no caso do roubo, do adultério e do homicídio), mas apenas a convenção poderia lhes imprimir determinação total, variando, portanto, de sociedade a sociedade. A justiça convencional, assim, suplementaria a justiça natural, não havendo, entre as duas, uma relação hierárquica, mas horizontal, de complementaridade (Burns, 1998, p. 162-164). Nesse sentido, Aristóteles foi interpretado corretamente pelo grande jurista do século XX, Hans Kelsen, para quem o filósofo, concebendo uma dualidade entre o justo e o convencional, o faz apenas para identificar um ao outro, legitimando a norma positiva (Burns, 1998, p. 164-165; Kelsen, 1957, p. 121-126; p. 384, n. 75). Mesmo quando Aristóteles fala da “equidade”, a justiça corretiva, ele apenas sugere que se preserve o sentido da lei promulgada em casos concretos, minoritários, quando, devido ao alto grau de generalidade e universalidade da norma, sua dicção é pontualmente equivocada (EN 1137b34-1138a3).


			Nos exemplos abordados, o natural se assemelha muito a uma regra formal ou a uma lei da física, inabalável e invariável, não sendo dotada, contudo, da forte carga metafísica e teológica de autores subsequentes, em especial os pensadores do Iluminismo. Além disso, para Aristóteles, a justiça natural seria muito genérica para resolver os problemas enfrentados pela convenção. A justiça natural e a justiça convencional, portanto, não se contrapõem. Mais do que isso, essa justiça natural não tem relação direta com qualquer ideia de Direitos Humanos, já que poderia até mesmo justificar uma modalidade de escravidão (Ar. Pol. 1255a1-5).


			É comum encontrar historiadores e juristas que situam os estoicos entre os precursores teóricos dos Direitos Humanos modernos. O estoicismo foi uma escola de filosofia grega surgida no século III a.C., fundada por Zenão de Cítio, e que adquiriu, mais tarde, notória popularidade na Roma republicana e imperial, atraindo adeptos ilustres como Sêneca e Cícero. O nome da escola advém do fato de Zenão ter lecionado sob o Pórtico Pintado (stoá poikíle), na Ágora de Atenas. 


			Os primeiros estoicos, entre eles Zenão, Cleantes e Crísipo, conceberam a existência de leis divinas e comuns, que indicariam padrões de conduta a todos os homens. Ideias parecidas são encontradas nos estoicos romanos. Sêneca, ao discutir a relação dos escravos com seus senhores em De beneficiis, admite uma origem comum de todos os seres humanos, defende a existência de obrigações morais entre escravo e senhor e fala de um sugestivo ius humanum (Sen. Ben. 3.18-22; Bett, 2012, p. 153-155; Giltaij; Tuori, 2015, p. 58). Musonius Rufus, alegando haver uma mesma racionalidade e uma mesma propensão à virtude entre homens e mulheres, defendeu que ambos deveriam ser educados da mesma forma (Bett, 2012, p. 155). Por fim, desde o próprio fundador, Zenão, a ética estoica foi orientada pelo mote de “viver em conformidade com a natureza”, pelo que se entendia, primordialmente, a natureza humana e sua inerente racionalidade, capaz de orientar-se em direção à virtude (Schofield, 2003, p. 239-246).


			A filosofia moral estoica talvez seja mais bem exemplificada pelos escritos de Cícero, o grande orador da República Romana tardia. Em De Legibus, a razão, enquanto faculdade humana universal, é considerada atributo natural, que irmana todos os homens (Cic. Leg. 1.5.16), estando na origem da lei (lex) e do direito (ius). A lei caracterizar-se-ia pelo comando de condutas exigíveis e pela vedação de condutas iníquas, mas o certo e o errado só poderiam ser apreendidos pela razão. O direito seria oriundo da lei, e esta, por sua vez, derivaria de uma suma razão, ínsita à natureza (Cic. Leg. 1.6.17: lex est ratio summa insita in natura...), anterior ao Estado e à lei escrita (Cic. Leg. 1.6.19). Isso porque a razão teria sido conferida ao homem por um ente providencial, que também regeria toda a natureza (Cic. Leg. 1.7.21-23). Sendo todos os homens dotados da mesma razão, que, aperfeiçoada, conduz à sabedoria, eles não se diferenciariam entre si, mas constituiriam, do ponto de vista natural, uma só comunidade (Cic. Leg. 1.10.29). O conhecimento da natureza (à qual se integraria a própria natureza humana, isto é, sua racionalidade única), seria, portanto, o caminho do justo. A razão universal humana se torna, assim, critério para avaliação do certo e errado, sendo anterior ao direito promulgado e podendo mesmo confrontá-lo −, pois, indaga-se Cícero, seriam justas as leis ainda que fossem promulgadas por tiranos? (Cic. Leg. 1.15.42). 


			Os estoicos foram atenta e avidamente lidos por pensadores modernos, como Pufendorf e Montesquieu. Sua noção de um direito universal, originado da natureza geral e humana, prévio às leis promulgadas e superior a estas em legitimidade, foi certamente influente para a fabricação das modernas declarações de direitos. Por outro lado, a doutrina estoica, tomada em conjunto, não admitiria como consequência lógica a afirmação de Direitos Humanos, como atualmente concebidos. Em primeiro lugar, porque os estoicos atribuíam um status hierarquicamente superior à figura do sábio, um homem que, por sua virtude, teria alcançado a sabedoria e a felicidade supremas, diferenciando-o do resto da humanidade (Bett, 2012, p. 158-159). Mais importante do que isso, contudo, é que a felicidade dos estoicos, alcançada pela razão universal e a orientação à virtude, equivale a um estado subjetivo, interno. Além disso, as obrigações decorrentes da filosofia estoica são eminentemente morais. Um homem escravizado, por exemplo, não teria uma pretensão jurídica ao respeito ou à igualdade, uma vez que sua condição objetiva seria irrelevante para atingir a felicidade. A virtude estaria à disposição de todos os homens, e um escravo poderia alcançar a felicidade e a liberdade verdadeiras mediante práticas virtuosas. A liberdade e a igualdade práticas seriam, para a filosofia estoica, indiferentes (Bett, 2012, p. 160-167). Assim, como explica Richard Bett (2012, p. 168), “uma filosofia que ajuda a suportar o sofrimento não equivale a uma filosofia que promove Direitos Humanos”.


			Direito Romano: o estoicismo na prática?


			O termo latino ius, geralmente traduzido como “direito”,28 é bastante plurívoco e, embora os romanos aparentemente não tenham teorizado sua divisão entre direito “objetivo” e “subjetivo”, o vocábulo poderia remeter a ambas as realidades. Assim, ius é utilizado para descrever um conjunto de normas (direito objetivo), mas também denota direitos subjetivos, poderes e faculdades dos indivíduos, além de várias outras realidades jurídicas (Alves, 2008, p. 76-77). Como se sabe, o direito romano clássico, da forma como vigorou no Principado, dispunha sobre prerrogativas desiguais entre as pessoas de acordo com o seu status civil (status ciuitatis), isto é, sua condição de cidadão ou não cidadão (os súditos livres eram formalmente chamados de peregrini), seu status de escravo, ingênuo ou liberto (status libertatis) e seu status familiar (status familiae). Para o direito romano o escravo era, via de regra, uma res (coisa), um objeto de direito. O fato de haver uma gradação entre as proteções e faculdades conferidas às pessoas na República e no Império Romano, assim como a institucionalização da escravidão, depõem fortemente contra qualquer noção de igualdade jurídica baseada na natureza humana e, por conseguinte, contra qualquer noção de “Direitos Humanos”.


			Apesar disso, há pelo menos dois fenômenos amiúde invocados como evidência de que o Direito romano teria se orientado por uma noção qualquer de humanidade partilhada. Em primeiro lugar, os romanos admitiam desde muito cedo a existência de um “direito das gentes” (ius gentium) válido na relação dos romanos com outros povos. Em segundo lugar, do ponto de vista normativo, sabe-se que a Constituição Antonina (Édito de Caracala, de 212 d.C.) estendeu a cidadania romana a todos os habitantes do império, mitigando as assimetrias decorrentes das diferenças quanto ao status ciuitatis. Sabe-se, ademais, que uma proteção mínima era dispensada aos escravos contra punições excessivas pela lei de iniuria (Giltaij; Tuori, 2015, p. 42). Façamos um comentário sobre cada um desses casos a fim de identificar suas particularidades e implicações.


			Quanto ao ius gentium, este se opõe ao direito civil (ius ciuile) somente na medida em que não se restringe às normas de uma comunidade política específica, mas é observado por todos os Estados. O ius gentium é, assim, na sua origem, aquele direito coincidente, as normas que se mantêm iguais quando vamos de um país a outro. O conceito foi mais tarde alargado pela “jurisprudência” romana29 para compreender normas que regulam a relação entre romanos e não romanos e a relação entre Roma e outros Estados. O ius gentium, contudo, não poderia configurar uma espécie de direito natural baseado na igualdade entre os homens, uma vez que admitia a escravidão, uma instituição reconhecida, em comum, pelos povos do Mediterrâneo Antigo (Alves, 2008, p. 80-81).


			Quanto às mencionadas inovações legislativas romanas e o fundamento teórico que as animou, a questão é muito delicada. Foi aventado, quanto à Constituição Antonina, que esta teria sido concebida pelo célebre jurista Ulpiano, sob a inspiração de uma noção estoica do mundo enquanto uma cidade, na qual todos são considerados iguais devido à sua racionalidade comum (Giltaij; Tuori, 2015, p. 43-44). A influência de Ulpiano sobre a expansão da cidadania romana teria sido possível graças à sua posição de destaque durante o governo dos Severos, quando foi elaborado e promulgado o Édito de Caracala. Além disso, um comentário de Ulpiano reconhece uma proteção dos escravos contra tratamento cruel, indicando que um núcleo mínimo de dignidade era conferido, nessa época, a qualquer indivíduo, independentemente de seu status libertatis, talvez em consonância com ideais estoicos expressos por Sêneca (Giltaij; Tuori, 2015, p. 45; 50-51). 


			Há, contudo, diversos problemas nessas suposições. De um lado, o vínculo entre o sistema filosófico estoico e o pensamento dos juristas romanos não é fácil de provar. De outro, os direitos civis romanos não eram “indisponíveis”, estando, em geral, relegados à ação de particulares em uma justiça particular: o pretor, por muito tempo, apenas encaminhava o caso ao iudex, um cidadão escolhido como julgador, se uma ação fosse proposta (Alves, 2008, p. 188-190). Ao contrário do que ocorreria hoje, os magistrados raramente agiam de ofício (isto é, sem ser chamados a agir) a fim de coibir ou remediar violações de direitos. Não havia, nesse sentido, um “Ministério Público” romano que desse concretude a esses direitos, como atualmente. E não houve, por fim, uma teorização das prerrogativas dos cidadãos enquanto direitos subjetivos (Giltaij; Tuori, 2015, p. 47). 


			Conclusão: “o passado é um país estrangeiro”?


			O olhar dos historiadores modernos sobre o Mundo Antigo tem se orientado, recentemente, por certa predileção em sublinhar as diferenças, em detrimento das permanências. Em muitos casos, ao exacerbar uma idiossincrasia moderna, cria-se um abismo artificial entre os dois períodos, uma operação que é tão ideológica quanto o inverso. A fim de evitar esta armadilha, devemos estar alertas contra expedientes falaciosos da comparação, como a mistura indevida de “ideal” moderno com “realidade” antiga. Atrocidades foram cometidas na Antiguidade, mas isso não quer dizer que os antigos, ou alguns dentre eles, não tenham proposto uma forma diferente de como a sociedade deveria ser. E, pelo menos quanto a tal desconformidade do real ao ideal, não seríamos tão diferentes de nossos antepassados. Além disso, se faltava aos antigos uma teorização do direito subjetivo, isso não quer dizer que não tivessem direitos na prática, ou que não tivessem como nomeá-los.


			Na verdade, a maior dificuldade em se formular assertivas sobre uma putativa noção antiga de “Direitos Humanos” advém de nossa própria incapacidade de definir o conceito em termos inequívocos. Qual é a sua natureza jurídica? Quais seriam os Direitos Humanos “em espécie”? Falamos que, na Antiguidade, direitos eram, por vezes, concebidos como obrigações morais, não sendo exigíveis em juízo ou garantidos pelo poder público “de ofício”. Mas poderíamos considerar vinculantes certos Direitos Humanos que, mesmo hoje, cingem-se ao terreno das boas intenções? Ademais, o que alguém irá dizer se (como frequentemente ocorre) esses direitos existirem apenas em tese, sendo sistematicamente desrespeitados pelas autoridades? Estaríamos aptos a pensar em alguma aproximação entre a realidade antiga e a realidade moderna?


			Assim, verdadeiros mitos políticos contribuem para o aprofundamento da distinção entre “antigos” e “modernos”. Recusa-se, por exemplo, que os romanos tenham sido capazes de conceber “Direitos Humanos” em razão de algumas instituições que vigiam no império, como a escravidão. O Bill of Rights americano no século XVIII, por outro lado, é enaltecido como marco do desenvolvimento dos Direitos Humanos, apesar de ter convivido com a escravidão por quase um século. Aqui, contudo, nos aproximamos perigosamente de um terreno político e controvertido, o qual, em respeito à ideologia moderna, é melhor não adentrar.


			Dito isto, deve-se admitir que os antigos entendiam, em algum grau, a noção de direitos de determinadas pessoas a bens jurídicos básicos, como a vida, a liberdade e a propriedade; que davam grande importância ao rito dos julgamentos; e que poderiam até mesmo imaginar uma razão universal a irmanar todos os homens. Os autores clássicos, em especial, foram lidos e apropriados pela tradição moderna iluminista que trilhou a tortuosa vereda dos Direitos Humanos. Hugo Grotius examinou em detalhe a noção romana de ius gentium e Pufendorf conhecia bem os estoicos. Montesquieu, Locke e Rousseau se debruçaram sobre os escritos de direito e política dos antigos. O estoicismo inspirou uma gama variada de autores da tradição jusnaturalista “liberal”, para a qual haveria um direito “natural” prévio à ordem estatal e ao qual as normas humanas deveriam se conformar. Os revolucionários americanos conheciam os clássicos. Os Estados burgueses dos séculos XVIII e XIX, por sua vez, se inspiraram fortemente no imaginado modelo da República Romana. Assim, pode-se dizer que os artífices da modernidade, ao arquitetar sua nova ordem, o fizeram, em alguma medida, com os olhos voltados para trás.
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			Notas


				

					1. Agradeço aos colegas Leandro Ranieri e Carolina Velloza pelas sugestões a este capítulo.


				


				

					2. Direitos que não podem ser restringidos ou suprimidos por um mero ato de vontade. 


				


				

					3. Além disso, os Direitos Humanos foram originalmente concebidos em sentido negativo, isto é, como uma não intervenção do Estado na vida dos particulares (“Direitos Humanos de primeira geração”), passando a ser vistos crescentemente como direitos sociais (“Direitos Humanos de segunda geração”), que exigem uma atuação positiva do Estado mediante prestação de serviços públicos e de assistência social.


				


				

					4. A doutrina alemã diferencia os “Direitos Humanos”, em sentido lato, dos “direitos fundamentais”, que são os Direitos Humanos reconhecidos pelas autoridades políticas através de suas normas nacionais (Comparato, 2008, p. 58-59). 


				


				

					5. Os povos iranianos adentraram a região das atuais províncias de Hamadã e Fars, no Irã, a partir da cordilheira de Zagros, ocupando um território outrora sob a hegemonia do reino do Elam, entre os séculos IX e VIII a.C. Os medos, um desses povos, contribuíram para a queda do imponente Império Neoassírio, no século VII a.C., com a conquista da cidade de Nínive (612 a.C.). As línguas iranianas são um ramo das línguas indo-europeias, compreendendo o persa, o avéstico e o medo.


				


				

					6. No noroeste do atual Irã.


				


				

					7. Na parte ocidental da Anatólia, na atual Turquia.


				


				

					8. Aquemênida é o nome dado à dinastia persa, em especial a partir de Dario I, que remonta a origem de sua estirpe a certo Aquêmenes.


				


				

					9. A esse respeito, contudo, Asheri, 2006, p. 50, tradução Paulo Butti de Lima. 


				


				

					10. A inscrição de Behistun, a “Pedra de Roseta” do cuneiforme e o mais antigo documento em persa antigo, traz, por exemplo, a seguinte passagem: “(...) Góbrias destruiu e massacrou os elamitas, capturou o chefe deles e o trouxe até mim. Então eu o matei. Então o país se tornou meu. Proclama Dario, o rei: aqueles elamitas eram ímpios e Ahura-Mazda não era venerado por eles. Eu venerei Ahura-Mazda. Pelo favor de Ahura-Mazda, eu fiz exatamente aquilo que era meu desejo” (DB, §71-72).


				


				

					11. Os próprios aquemênidas, percebendo-se governantes de todo o mundo conhecido, fizeram representar em relevos a diversidade de seus súditos, detalhando diferenças nas vestimentas e tributos ofertados (Gastes-Foster, 2014, p. 175-179). Pela primeira vez, foi necessário lidar de forma sistemática com conflitos que envolviam regras culturais divergentes entre súditos de países diferentes, o que foi resolvido, em parte, pela aplicação das normas locais.


				


				

					12. O termo pólis era usado pelos gregos para denominar suas cidades-estado ou o assentamento urbano dessas cidades.


				


				

					13. E.g., Dem. 57.3.


				


				

					14. O conceito moderno de Estado se caracteriza por uma ênfase maior no elemento territorial.


				


				

					15. A partir de uma reforma de Péricles, passou-se a exigir a ascendência ateniense de ambos os lados.


				


				

					16. Ar. Pol. 1275a33-1275b1.


				


				

					17. A dinastia de tiranos que governara Atenas no Período Arcaico.


				


				

					18. O termo grego politeía é mais amplo do que o termo moderno “constituição” e poderia ser usado para designar as regras (geralmente não escritas) que regiam os poderes públicos e a estruturação do Estado. Cf. Hansen, 1993, p. 91-92. Há atestação de constituições escritas na Antiguidade, como a de Cirene, no século IV a.C.


				


				

					19. Ar. Ath. Pol. 56.2: “E o arconte, imediatamente após sua posse, começa primeiro a anunciar que tudo aquilo que alguém tiver antes de sua assunção do cargo, aquilo terá e controlará até o final do mandato”.


				


				

					20. Via de regra, quando falamos de direitos fundamentais, estes devem ser oponíveis ao Estado. E, de fato, uma ação contra agentes públicos estava disponível aos particulares na Atenas Clássica. Cf. Hansen, 1993, p. 105-106.


				


				

					21. Em termos modernos, a ação tinha caráter suspensivo e poderia ser ajuizada contra uma proposta já aprovada ou aquela que ainda não havia sido votada (sendo a votação, nesse caso, prorrogada). A inconstitucionalidade aduzida poderia ser formal (por exemplo, quando o autor da proposta não era cidadão ateniense) ou material. Procedente a acusação, a pena era a nulidade ex tunc do decreto ilegal. A punibilidade contra o autor da proposta, geralmente uma multa, prescrevia em um ano. Hansen, 1993, p. 241-249.


				


				

					22. Hdt. 7.136: “τὰ πάντων ἀνθρώπων νόμιμα”, “os costumes de todos os homens”.


				


				

					23. Uma instituição de função, grosso modo, executiva.


				


				

					24. Plb. 6.3-15.


				


				

					25. «Des trois puissances dont nous avons parlé, celle de juger est, en quelque façon, nulle.» (Montesquieu, 1772, p. 196).


				


				

					26. «Mais les juges de la nation ne sont, comme nous avons dit, que la bouche qui prononce les paroles de la loi, des êtres inanimés, qui n’en peuvent modérer ni la force, ni la rigueur.» (Montesquieu, 1772, p. 200). Foi a tradição norte- -americana, avançada no Federalista, que alçou o poder judiciário a um patamar especial (Cf. Amaral Júnior, 2008, p. 15-16).


				


				

					27. «(...) comme elles ont besoin d’une puissance réglante pour les tempérer, la partie du corps législatif, qui est composé de nobles, est très-propre à produire cet effet.»  (Montesquieu, 1772, p. 196).


				


				

					28. O direito romano clássico nos é conhecido, sobretudo, por alguns escritos jurídicos que remontam ao século II d.C., mas que foram compilados e editados no século VI d.C., durante o governo do imperador Justiniano. Temos também acesso a outros documentos, produzidos entre os séculos II a.C. e II d.C., mas apenas de forma bastante fragmentada. Referências incidentais das fontes literárias nos ajudam a preencher o intrincado “quebra-cabeças”.


				


				

					29. Entenda-se por jurisprudência, no caso romano, o conjunto de pareceres dos juristas clássicos.
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